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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0042593-18.2010.815.2001
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Capital 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º  APELANTE:  Williams  Feliphe  Soares  Carneiro,  representado
pelo seu genitor, Iremar Carneiro da Silva 
ADVOGADO: Marcus Vinícius Silva Magalhães
2º APELANTE: SESC - Serviço Social do COM
ADVOGADA: Juliana Juscelino Queiroga Lacerda
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÕES  CÍVEIS. CIVIL,  CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  ATIVIDADE
ESPORTIVA (FUTSAL). ACIDENTE OCORRIDO COM ALUNO NAS
DEPENDÊNCIAS  DA  ENTIDADE  CONTRATADA.  QUEDA  EM
QUADRA POLIESPORTIVA. PERFURAÇÃO DA NÁDEGA DIREITA
COM  FRAGMENTO  DE  MADEIRA  QUE  SE  SOLTOU  DO
ASSOALHO.  OBJETO MEDINDO 5  CM DE EXTENSÃO.  LESÃO
FÍSICA  CONFIGURADA.  DEVER  DE  SEGURANÇA  VIOLADO.
RELAÇÃO  REGIDA  PELO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO
MORAL CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR, NOS TERMOS
DO ART.  14 DO CDC.  QUANTUM REPARATÓRIO FIXADO EM
PATAMAR IRRISÓRIO,  CONSIDERANDO  AS  PECULIARIDADES
DO  CASO  CONCRETO.  MAJORAÇÃO  DO  VALOR
INDENIZATÓRIO.  CABIMENTO.  MODIFICAÇÃO  DO  DECISUM
NESSE PONTO. PROVIMENTO DO PRIMEIRO APELO (AUTOR).
DESPROVIMENTO DO SEGUNDO (SESC).
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- STJ: “Os estabelecimentos de ensino têm dever de segurança
em relação  ao aluno no período  em que estiverem sob sua
vigilância  e  autoridade,  dever  este  do  qual  deriva  a
responsabilidade pelos danos ocorridos. (REsp 762.075/DF, Rel.
Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
16/06/2009, DJe 29/06/2009).

-  Conforme  dispõe  o  art.  14  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  o  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à
prestação  dos  serviços,  somente  se  eximindo  da  sua
responsabilidade quando demonstra a inexistência de vício, ou
que a culpa é do consumidor ou de terceiro.

-  Para  fixar  o  valor  devido  a  título  de  reparação  moral  o
Magistrado deve guiar-se pelo binômio compensação/punição.
O  quantum tende a refletir  uma satisfação  pela  dor  sofrida,
mas  não um lucro  fácil  ao lesado.  Por  outro  lado,  deve ter
envergadura  para  servir  de  punição  ao  causador  do  dano,
sobretudo  como  fator  de  desestímulo  a  novas  condutas  do
gênero, tomando-se como base sua capacidade financeira.

-  Nos  termos  da  jurisprudência  da  Corte  Cidadã,  o  valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização
por  danos  morais  pode  ser  revisto  tão-somente  quando  a
condenação  for  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos
padrões de razoabilidade, o que se evidencia no presente caso.

- Provimento do primeiro apelo. Desprovimento do segundo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento à primeira apelação (autor) e desprover o segundo
apelo (SESC).

Trata-se de  apelações cíveis contra sentença (f. 116/118)  do
Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos
da  ação  de  indenização  por  danos  morais,  ajuizada  por  WILLIAMS
FELIPHE SOARES CARNEIRO em face do SESC - SERVIÇO SOCIAL DO
COMÉRCIO,  julgou  parcialmente  procedente  a  pretensão  inicial,  para
condenar o promovido a pagar ao autor a quantia de R$ 5.000,00 (cinco
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mil reais), a título de indenização por danos morais, acrescidos de juros de
mora à base de 1% (um por cento),  e correção monetária a partir  da
citação. 

O  Juiz  singular  condenou  o  réu,  ainda,  ao  pagamento  das
custas,  das  despesas  processuais  e  dos  honorários  advocatícios  (20%
sobre o valor da condenação).

A parte autora, inconformada com a sentença, manejou recurso
apelatório (f.  128/137), postulando,  exclusivamente,  a  majoração  do
quantum indenizatório.

O  promovido,  também  irresignado,  interpôs  apelação  (f.
149/154), sustentando as seguintes teses:

(1) que a prática de esportes (futsal), por si só, oferece risco
de acidente de lesão, de modo que era totalmente imprevisível
que o lastro da quadra pudesse causar lesões aos atletas, razão
pela  qual  deve  ser  reconhecida  a  excludente  de
responsabilidade;

(2) que, após o acidente, toda a assistência foi prestada pela
escola;

(3) que  o  valor  da  condenação  desborda  do  princípio  da
razoabilidade, já que o acidente decorreu de um caso fortuito.

Ao final, pugnou pelo provimento da apelação, para que seja
julgado improcedente o pedido inicial e, sucessivamente, seja reduzido o
valor da indenização por danos morais. 

Contrarrazões  pelo  autor  às  f.  157/160  e  pelo  SESC  às  f.
161/165.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  dos
recursos (f. 119/126).

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
          Relator

Em  razão  da  similitude  da  matéria  contida  nos  recursos
apelatórios, passo a analisá-los em conjunto. 

Historiam os autos que o autor (primeiro apelante), enquanto
jogava futebol na quadra poliesportiva da entidade de ensino promovida
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(segunda apelante), teve sua nádega direita perfurada por um pedaço de
madeira de 05 cm de comprimento, que se soltou do assoalho da quadra,
o que lhe causou ferimentos e hemorragias. 

Consta, ainda, que o menor, de 11 (onze) anos de idade, foi
atendido  no  Hospital  de  Trauma de  João  Pessoa,  sendo  submetido  a
toque  retal,  com  a  finalidade  de  constatar  se  houve  perfuração  no
intestino. 

In  casu,  restou  incontroverso  o  fato  ocorrido,  qual  seja,  o
acidente mencionado na inicial,  que resultou na perfuração da nádega
direita do autor por uma farpa de madeira que se soltou do assoalho da
quadra poliesportiva da entidade demandada.

Aliás, as razões recursais do SESC não rebatem nenhum dos
fatos  declinados  na  inicial,  de  modo  que  resta  apenas  a  análise  da
responsabilidade da entidade promovida (segunda apelante) pelos danos
advindos ao autor (primeiro apelante). 

Ab initio, ressalto que a relação travada entre as partes é regida
pelo Código de Defesa do Consumidor. Existe, no processo, contrato de
prestação de serviços celebrado entre o autor e a entidade promovida.

Tratando-se a lide de situação de defeito no serviço, pois aqui o
consumidor  veio  supostamente  a  sofrer  danos  de  ordem moral,  deve
incidir a regra do artigo 14 do CDC, que preceitua o seguinte:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por  defeitos relativos à prestação dos serviços,  bem
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição
e riscos. 

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as
circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas
técnicas.

§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando
provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
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Desse modo, sendo o caso de responsabilidade por defeito no
serviço, a inversão do ônus da prova decorre da lei (ope legis), de
forma automática, não precisando o consumidor preencher os requisitos
do artigo 6º, inciso VIII, do CDC, tampouco depende da manifestação do
Magistrado. 

Nessa hipótese de inversão legal, o ônus probatório recai em
desfavor do fornecedor de serviços, que só não será responsabilizado se
comprovar: (a) que,  tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; (b) a
culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme o § 3º do artigo
supracitado.

Destaco precedentes do STJ sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA  OPE  LEGIS.  FORMA  OBJETIVA.  FATO  DO
PRODUTO OU DO SERVIÇO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 1.- A Segunda Seção
deste Tribunal, no julgamento do Resp 802.832/MG, Rel. Paulo de
Tarso  Sanseverino,  DJ  de  21/09.2011,  pacificou  a  jurisprudência
desta  Corte  no  sentido  de  que  em  demanda  que  trata  da
responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço (arts. 12 e 14 do
CDC),  a  inversão  do  ônus  da  prova  decorre  da  lei.  2.-
"Diferentemente do comando contido no art. 6º, inciso VIII,
que prevê a inversão do ônus da prova "a critério do juiz",
quando for verossímil a alegação ou hipossuficiente a parte,
o  §  3º,  do  art.  12,  preestabelece  -  de  forma  objetiva  e
independentemente  da  manifestação  do  magistrado  -,  a
distribuição da carga probatória em desfavor do fornecedor,
que  "só  não será  responsabilizado  se  provar:  I  -  que  não
colocou  o  produto  no  mercado;  II  -  que,  embora  haja
colocado o  produto  no mercado,  o  defeito  inexiste;  III-  a
culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro".  É  a
diferenciação  já  clássica  na  doutrina  e  na  jurisprudência
entre a inversão ope judicis (art. 6º, inciso VIII, do CDC) e
inversão  ope  legis  (arts.  12,  §  3º,  e  art.  14,  §  3º,  do  CDC).
Precedente  da  Segunda  Seção."  (REsp  1095271/RS,  Rel.  Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013,
DJe 05/03/2013). 3.- Em âmbito de recurso especial não há campo
para se revisar entendimento assentado em provas, conforme está
sedimentado no enunciado 7 da Súmula desta Corte.1 

RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  MOVIDA  CONTRA  HOSPITAL.  DEFEITO  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  MÉDICO-HOSPITALARES.

1 AgRg no AREsp 402.107/RJ, Relator: Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 26/11/2013, DJe
09/12/2013.
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RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INTELIGÊNCIA DO ART. 14 DO CDC.
1.  Demanda  indenizatória  proposta  por  paciente  portador  da
Síndrome  de  Down,  que,  com  um  ano  e  cinco  meses,  após  ser
submetido a cirurgia cardíaca, recebeu indevidamente alta hospitalar,
tendo de retornar  duas vezes ao nosocômio, com risco de morte,
sendo submetido a duas outras cirurgias, redundando na amputação
de parte da perna esquerda. 2. A regra geral insculpida no art. 14,
"caput",  do  CDC,  é  a  responsabilidade  objetiva  dos  fornecedores
pelos danos causados aos consumidores. 3. A exceção prevista no
parágrafo  4º  do art.  14  do  CDC,  imputando-lhes  responsabilidade
subjetiva, é restrita aos profissionais liberais. 4. Impossibilidade de
interpretação extensiva de regra de exceção. 5. O ônus da prova da
inexistência de defeito na prestação dos serviços médicos é
do  hospital  recorrente  por  imposição  legal  (inversão  'ope
legis'). Inteligência do art. 14, § 3º, I, do CDC.  6. Não tendo
sido  reconhecida  pelo  tribunal  de  origem  a  demonstração  das
excludentes da responsabilidade civil objetiva previstas no parágrafo
3.º do artigo 14 do CDC, a pretensão recursal esbarra no óbice da
Súmula  07/STJ,  pois  exigiria  a  revaloração  do  conjunto  fático-
probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  a  esta  Corte  Superior.  7.
Precedentes jurisprudenciais desta Corte. 8. Recurso especial a que
se nega provimento.2

Partindo do pressuposto de que o consumidor/apelado possui
em seu favor a inversão do ônus da prova “ope legis”, fulcrada no artigo
14 do CDC, e não nos termos do artigo 6º, inciso VIII, do CDC (aplicado,
data  venia,  de  forma  equivocada  pelo  Juiz  na  sentença),  caberia  à
promovida  comprovar  as  causas  excludentes  do  dever  de
indenizar, acima elencadas, o que não ocorreu, in casu. 

Examinando  o  caderno  processual  não  vislumbro qualquer
causa  de  excludente  de  ilicitude  comprovada  pelo  segundo  apelante
(SESC), sendo flagrante a prestação defeituosa do serviço. 

É  incontroverso,  no  caso,  que  o  serviço  prestado  pela
instituição  de  ensino  foi  defeituoso,  uma  vez  que  não  forneceu  a
segurança necessária, esperada e exigida para o tipo de serviço
prestado.

Restou comprovado nos autos que o réu (segundo apelante)
não foi diligente em zelar pela manutenção do assoalho da sua quadra
poliesportiva; tanto foi assim que o fragmento de madeira deslocou-se do
piso e lesionou o autor.

2 REsp n. 1331628/DF, Relator: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 05/09/2013,
publicação: DJe 12/09/2013.
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O acidente em si é prova concreta de que o piso de madeira da
quadra  estava  inapropriado  para  a  prática  de  atividade  esportiva,
oferecendo perigo a todos os alunos que utilizavam o referido espaço.  

Nesse ponto, destaco o trecho da sentença que faz menção à
falta de manutenção do assoalho da quadra:

Segundo  depoimento  da  Sra.  Mônica  Alves  Barros  Ribeiro,  a
manutenção da quadra foi realizada, em algum momento passado,
por  uma  empresa  especializada  cujo  nome  não  soube  dizer  pelo
decurso  do  tempo.  Ou  seja,  tanto  tempo  se  passou  que  a
administradora  não  se  recordava  quem  realizava  a  manutenção.
Pouco tempo depois, informou ao Juízo que a quadra, em cujo piso
amadeirado  ocorreu  o  acidente,  ainda  conta  com  as  instalações
originais, de mais de 20 (vinte) anos. (f. 117).

Apesar de estar  configurada  a negligência  da promovida em
zelar pela manutenção do piso da sua quadra poliesportiva, a aplicação
do art. 14 do CDC dispensa a necessidade de comprovação de culpa da
entidade demandada, face à sua responsabilidade objetiva.

Ademais,  consoante  entendimento  já  adotado  pelo  Colendo
STJ, “os estabelecimentos de ensino têm dever de segurança em relação
ao aluno no período em que estiverem sob sua vigilância e autoridade,
dever este do qual deriva a responsabilidade pelos danos ocorridos”.3

Trata-se,  segundo  o  STJ,  “de  uma  espécie  de  dever  de
segurança em relação ao aluno, decorrente da guarda do menor durante
aquele determinado intervalo de tempo. Sendo assim, existe em relação
às escolas e aos professores, tal qual em relação aos pais, um dever de
vigilância do qual deriva a responsabilidade pelos danos ocorridos”. 

Caio Mário da Silva Pereira explica o seguinte: 

No  tocante  a  estabelecimentos  de  ensino,  há  peculiaridades  a
observar. Em primeiro lugar, o fato de que o Código, ao se referir ao
educandário que alberga o educando, tendo em vista o regime de
internato, sob o fundamento de que, ao recebê-lo, o estabelecimento
recebe  a  transferência  da  guarda  e  vigilância,  sendo  portanto
responsável  por  culpa  in  vigilando,  se  o  aluno  pratica  algum ato
lesivo  a  terceiro.  No  direito  francês,  o  Código  estabelece  a
responsabilidade  dos  professores  e  mestres  de  ofício,  pelos
educandos e aprendizes. Entende-se ali que há uma delegação do
pátrio poder (Sourdat. Traité Génétal de la Responsabilité , vol. II, nº
873). O mesmo não se pode dizer do aluno em regime de externato.
A responsabilidade é restrita ao período em que o educando está sob

3 REsp 762.075/DF, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/06/2009, DJe 29/06/2009.
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a  vigilância  do  educador  (Serpa  Lopes,  ob.  cit.,  nº  284),
compreendendo o que ocorre no interior do colégio, ou durante a
estada do aluno no estabelecimento inclusive no recreio (Pontes de
Miranda), ou em veículo de transporte fornecido pelo educandário. O
mais  que ocorra fora do alcance ou vigilância do estabelecimento
estará sujeito ao princípio geral da incidência da culpa. O Tribunal de
Justiça  do  Rio  de  Janeiro  reconheceu  a  responsabilidade  do
estabelecimento  de  ensino  por  dano  sofrido  durante  a  recreação
(ADCOAS, 1986, nº 106.239).4 

É patente, portanto, a responsabilidade da entidade promovida
(segunda apelante) pelos danos sofridos pelo autor.

Não há que se falar em caso fortuito. Este, por ser imprevisível
e inevitável, suprime a relação de causalidade, afastando a obrigação de
indenizar. 

No caso em discussão, o dano podia ter sido evitado, caso a
entidade promovida tivesse tomado as devidas  precauções  para evitar
que acidentes dessa natureza ocorressem. 

Diante  de  todo  o  exposto,  entendo  que  a  situação
vivenciada pelo demandante é suficiente a ensejar danos morais
passíveis  de reparação,  levando-se em consideração a lesão à
integridade  física,  a  dor  e  o  flagrante  abalo  emocional,
vivenciados por uma criança de apenas 11 (onze) anos de idade.

Destarte, o promovido deve responder pelo seu ato ilícito, nos
moldes determinados pela legislação civil, in verbis:

Art. 186: Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência,  violar  direito  ou  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 927: Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo.

Para fixar o valor devido a título de  dano moral o Magistrado
deve-se guiar  pelo  binômio  compensação/punição.  O  quantum tende a
refletir uma satisfação pela dor sofrida, mas não um lucro fácil ao lesado. 

Por outro lado, deve ter envergadura para servir de punição ao
causador do dano, sobretudo como fator de desestímulo a novas condutas
do gênero, tomando-se como base sua capacidade financeira. 

A indenização por dano moral deve representar para a vítima
uma  satisfação  capaz  de  amenizar  o  sofrimento  experimentado.  Sua

4 In Responsabilidade Civil. Editora Forense: Rio de Janeiro, 2000. p. 98.
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eficácia está na aptidão de proporcionar tal satisfação em justa medida,
conforme o princípio da proporcionalidade, de modo que produza impacto
suficiente no causador do mal, a fim de evitar que ele venha a cometer
novamente o ato ilícito.

No dano moral, ao contrário do que ocorre no dano material,
inexiste  prejuízo  econômico,  possuindo a indenização outro significado.
Seu objetivo é duplo: satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia
deverá  amenizar  a  dor  sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a
indenização servir como castigo ao ofensor, incutindo-lhe um impacto tal,
suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado.

O valor da indenização deve ser estimado considerando-se a
extensão do dano, conforme prevê o art. 944 do Código Civil Brasileiro; o
grau de culpa do ofensor, a situação socioeconômica das partes, além de
fixar-se  uma  quantia  que  sirva  de  desestímulo  ao  ofensor  para  a
renovação da prática  ilícita;  de modo que a indenização não deixe  de
satisfazer a vítima, nem seja insignificante para o causador do dano.

Efetivamente,  o  dinheiro  não  compensa,  de  maneira
satisfatória,  os  danos  moralmente  sofridos.  Todavia  serve  como  uma
reparação para quem foi atingido em sua moral por fatos a que não deu
causa, devendo o valor da indenização ser pautado pela proporcionalidade
e  razoabilidade,  levando-se  em  consideração  a  peculiaridade  do  caso
concreto.

A doutrina e a jurisprudência vêm se posicionando no sentido
de que os fatores compensatório e punitivo devem ser observados.

Em lição sobre o tema, o professor Caio Mário da Silva Pereira
dispõe que, quando da fixação de indenização, deve-se alcançar a:

1) punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico
da vítima, posto que imaterial;

2) pôr nas mãos do ofendido uma soma que não 'pretium dolores’,
porém o  meio  de  lhe  oferecer  a  oportunidade  de  conseguir  uma
satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral,
seja mesmo de cunho material.5 

Ainda quanto ao valor da indenização  o mestre  Carlos Alberto
Bittar defende que:

A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante que
represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita
o  comportamento  assumido,  ou  evento  lesivo  advindo.
Consubstancia-se, portanto, em importância compatível com o vulto
dos  interesses  em conflito,  refletindo-se,  de  modo  expressivo,  no

5 RJTJRGS, 172/179.
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patrimônio do lesante, a fim de que sinta, efetivamente, a resposta
da ordem jurídica aos efeitos do resultado lesivo produzido. Deve,
pois,  ser  a  quantia  economicamente  significativa,  em  razão  das
potencialidades do patrimônio do lesante."6

O professor Sílvio de Salvo Venosa, ao tecer comentários sobre
a fixação de um valor para o dano moral, aduz que:

O juiz avaliará a magnitude da lesão sofrida pela vítima, utilizando-se
da prova, da realidade que o cerca e das máximas da experiência.
Ademais,  em se tratando de dano moral,  a mesma situação pode
atingir de forma diversa cada pessoa.

Levemos em consideração, também, que o artigo 948 do Código de
1916 dispunha: “Nas indenizações por fato ilícito prevalecerá o valor
mais favorável ao lesado.” Desse modo, não atenderá a esse ditame
a indenização irrisória, que não traduza ressarcimento para a vítima
ou punição para o ofensor. Da mesma forma, não pode ser admitida
indenização exagerada que se converta em enriquecimento injusto
em prol da vítima.7

Nesse  contexto,  observa-se  que  o  valor  da  indenização  tem
função  de  pena,  devendo  existir  uma  relação  de  razoabilidade  e
proporcionalidade.  Não se dispondo de sistema tarifado, cabe analisar-se
caso  a  caso,  trabalhando-se  com  as  operações  inerentes,  dentre  elas
posição econômica dos envolvidos, presença de dolo ou culpa por parte do
ofensor, conduta da vítima e, em especial, os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

Nos  termos  da  jurisprudência  da  Corte  Cidadã,  o  valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização
por  danos  morais  pode  ser  revisto  tão-somente  quando  a
condenação  for  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos
padrões de razoabilidade, o que se evidencia no presente caso.

In  casu,  as  consequências  do  fato  não  foram  devidamente
sopesados para a justa estipulação do valor pelo Juízo singular. 

Na fixação  do  valor,  deve-se levar  em consideração  a lesão
física  sofrida  pelo  autor,  que contava  com apenas  11  (onze)  anos  de
idade, além da profunda dor à qual fora submetido e do susto, diante da
possibilidade de ter perfurado o intestino.

6 In Reparação civil por danos morais. RT, 1993, 3ª ed., p.233.
7 In Direito Civil. Responsabilidade Civil. vol. IV, 6ª ed., São Paulo: Atlas, 2006. pp. 286/287.
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Sendo  assim,  ante  as  peculiaridades  do  caso,  já
declinadas acima, entendo que a condenação no montante de R$
5.000,00 (cinco mil reais), arbitrada pela Juíza  a quo, deve ser
majorada  para  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais), valor  razoável  a
reparar a extensão do dano, proporcionando satisfação na justa medida
do abalo sofrido, sem permitir o enriquecimento sem causa. 

Por fim, com relação aos juros e à correção monetária, o
entendimento  desta  Corte  de  Justiça8 é  que,  tratando-se  de
responsabilidade extracontratual,  como no caso dos autos,  os juros de
mora  devem  incidir  a  partir  do  evento  danoso,  enquanto  a  correção
monetária, do arbitramento. 

A incidência da correção monetária sobre o quantum devido a
título de danos morais, consoante o enunciado da  Súmula n. 362 do
STJ, deve ocorrer a partir da data do arbitramento. 

Isso posto:

a)  dou provimento  ao  primeiro  apelo  (autor), para
majorar o valor da indenização, fixada a título de danos morais,
ao patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais), acrescidos  de
juros  de  mora,  de  1% (um por  cento)  ao  mês,  a  partir  do
evento danoso, e correção monetária a partir do arbitramento,
consoante o enunciado da Súmula n. 362 do STJ.

b) nego provimento ao segundo apelo (SESC).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 28
de janeiro de 2016.

8 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00111302420118152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, DJe. Em 26.11.2014.
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Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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